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Cedo ou tarde a gente vai se encontrar para bater 
elho papo que tínhamos no escritório da sua casa, 
1ue jamais me esquecerei, até lá é com grande honra 
lr o seu nome. 
riam, à Zenaide Maria da Silva, minha mãe de 
mpre me acolheu da forma mais fraternal possí-
imos dias de vida. Mesmo sendo semianalfabeta, 
1 grande maestria a sabedoria do amor, inclusive 
,o a orquestra de sua vida. 
►rientador, Silvio Luís Ferreira da Rocha, exímio 
postura serena, cuja capacidade me incentivou 
· o melhor de mim neste trabalho. 
os de Escritório de Advocacia, que me auxiliaram 
iliográficas e pela compreensão comigo nos mo-
ido e desenvolvimento deste trabalho. 
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